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QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários
e estágios

Estágio de Aprendizagem III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Saúde Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Investigação — Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2 1
Legislação Sanitária e Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 4 1
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 1 2

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários
e estágios

Investigação Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão e Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Administração Autárquica Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2 1
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 3
Avaliação de Riscos Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 3 2
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Sociopsicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Informação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Higiene Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 3 1
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Direito e Ética Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2
Terapêutica Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 2 1
Práticas de Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 7

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 7/2001/A

Medidas cautelares e estudo do esforço de pesca a desenvolver

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, nos
termos estatutários e regimentais, resolve recomendar
ao Governo Regional a adopção das seguintes medidas:

1.o A reposição da redacção inicial do n.o 5.o da Por-
taria n.o 7/2000, de 27 de Janeiro, que foi alterada pela
Portaria n.o 18/2000, de 16 de Março, encarando esta
solução como uma medida cautelar de protecção dos
stocks de pescado nas zonas mais próximas da orla
costeira.

2.o A realização de um debate organizado e siste-
mático envolvendo pescadores, armadores, investigado-
res, intervenientes no circuito de comercialização e
transporte e os decisores políticos por forma que possa
haver uma progressiva e segura aproximação à definição

do esforço de pesca que é defensável tendo em conta
a situação dos stocks e as necessidades económico-
-sociais.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 15 de Fevereiro
de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, Fernando Manuel Machado Menezes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 2/2001/M

Fixação do valor do metro quadrado
de construção para o ano 2001

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 8/84/M, de 29 de Junho, dispõe no sentido de o
Governo Regional fixar anualmente, por decreto regu-
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lamentar regional e na sequência de uma comissão téc-
nica criada para o efeito, o valor do metro quadrado
para a indústria de construção civil.

Considerando que a proposta desta comissão foi já
presente ao Governo Regional, tendo sido considerada
adequada:

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição, da alínea d)
do artigo 69.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, alterada
pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 8/84/M, de 29 de Junho, o
seguinte:

Artigo 1.o

É fixado em 96 626$, para valer no ano 2001, o valor
do metro quadrado padrão para efeitos de alvará na
indústria de construção civil.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 1 de Fevereiro de 2001.

O Presidente do Governo Regional, em exercí-
cio, João Carlos Cunha e Silva.

Assinado em 17 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2001/M

Estrutura orgânica da Secretaria Regional dos Recursos Humanos

Com a publicação do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 43/2000/M, de 12 de Dezembro, torna-se neces-
sário aprovar a orgânica da Secretaria Regional dos
Recursos Humanos em termos adequados aos sectores
de actividade que lhe estão afectos.

Assim, nos termos dos artigos 227.o, n.o 1, alínea d),
e 231.o, n.o 5, da Constituição da República Portuguesa,
do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, revisto
pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e do artigo 3.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de
12 de Dezembro, o Governo Regional da Madeira
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria Regional dos Recursos Humanos, abre-
viadamente designada por SRRH, criada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de 12 de Dezem-
bro, é o departamento do Governo Regional cujas atri-
buições, competências e orgânica constam do presente
diploma.

Artigo 2.o

Atribuições

Constituem atribuições genéricas da SRRH a con-
cepção e execução da política governativa regional nas
áreas do trabalho, emigração, juventude, bordado, tape-
çaria e artesanato, emprego, defesa do consumidor e
inspecção das actividades económicas, promovendo as
medidas necessárias à sua respectiva execução.

Artigo 3.o

Competências

1 — A SRRH é superiormente representada e diri-
gida pelo Secretário Regional dos Recursos Humanos.

2 — O Secretário Regional define, orienta e promove
a execução das políticas regionais nas áreas de inter-
venção da SRRH referidas no artigo 2.o do presente
diploma, coordenando a elaboração dos respectivos pla-
nos de desenvolvimento.

3 — O Secretário Regional pode delegar, com a facul-
dade de subdelegação, no pessoal que integra o seu
gabinete e nos responsáveis pelos diversos departamen-
tos da SRRH as competências que julgar convenientes,
nos termos e condições definidos na lei.

4 — O Secretário pode avocar as competências dos
responsáveis pelos organismos e serviços da SRRH.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 4.o

Estrutura

1 — A SRRH é dotada da seguinte estrutura:

a) Gabinete do Secretário Regional;
b) Instituto do Bordado, Tapeçaria e Artesanato

da Madeira;
c) Direcção Regional do Trabalho;
d) Inspecção Regional do Trabalho;
e) Inspecção Regional das Actividades Económi-

cas.

2 — A natureza, atribuições, orgânica, funcionamento
e pessoal de cada um dos organismos e serviços referidos
no n.o 1 constarão de decreto regulamentar regional.

3 — As áreas do emprego e da juventude serão estru-
turadas em institutos a serem criados por decreto legis-
lativo regional, nos termos do artigo 37.o, n.o 1, alínea i),
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, na revisão feita pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e do artigo 6.o da Lei n.o 8/90, de
20 de Fevereiro.

Artigo 5.o

Gabinete do Secretário Regional

1 — O Gabinete do Secretário Regional é o conjunto
de serviços da SRRH que desenvolve acções de apoio
directo ao Secretário Regional.

2 — Na dependência directa do Gabinete são criados
os seguintes serviços:

a) O Centro das Comunidades Madeirenses;
b) O Serviço de Defesa do Consumidor;
c) O Gabinete de Estudos e Pareceres;
d) O Serviço de Apoio.


